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VIII – apurar o índice de Floresta Estacional Decidual – Mata Seca como subsídio ao cálculo do 

ICMS Ecológico, conforme previsto na Lei nº 18.030, de 2009.
Art. 33 – A Diretoria de Administração e Finanças tem como competência garantir a eficácia e a 

eficiência do gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas do IEF, com atribui-
ções de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica da Semad, a elaboração do planejamento 
global do IEF;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária do IEF, acompanhar sua efetivação e respec-
tiva execução financeira;

III – zelar pela preservação da documentação e informação institucional;
IV – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de gestão de compras públicas, gestão 

logística e patrimonial, de viagens a serviço e concessão de diárias ao servidor;
V – coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e contabilidade do 

IEF;
VI – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 

e racionalização de trabalho, em articulação com a Semad;
VII – orientar, acompanhar e analisar a elaboração de estudos e projetos para construção, amplia-

ção, restauração, reforma e manutenção de unidades do IEF, em articulação com a Semad e com os demais 
órgãos competentes, a fim de viabilizar a sua execução;

VIII – coordenar o processo de prestação de contas do IEF e de instrumentos em que a autarquia 
seja parte;

IX – gerir a destinação legal dos bens apreendidos sob responsabilidade do IEF, em articulação 
com a Semad;

X – prestar apoio, elaborar e manifestar sobre propostas de atos normativos, instruções de serviço, 
termos de referência e outros documentos técnicos relacionados às matérias de sua competência, em articulação 
com a Semad e respeitadas as atribuições da Procuradoria do IEF.

§ 1º – Cabe à Diretoria de Administração e Finanças cumprir orientação normativa e observar 
orientação técnica emanadas de unidade central da SEF e da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – 
Seplag, a que esteja subordinada tecnicamente.

§ 2º – A Diretoria de Administração e Finanças atuará, no que couber, de forma integrada à Asses-
soria Estratégica da Semad.

§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Diretoria de Administração e Finanças deverá obser-
var as competências específicas da Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do Centro de Serviços 
Compartilhados.

§ 4º – As competências e atribuições relativas à tecnologia da informação e recursos humanos 
serão exercidas, respectivamente, pela Superintendência de Tecnologia da Informação e pela Superintendência 
de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Semad.

Art. 34 – A Gerência de Planejamento e Orçamento, tem como competência gerenciar as ativida-
des de planejamento e orçamento do IEF, com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 
de Ação Governamental, com o apoio da Semad;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária anual do IEF;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – orientar, acompanhar, controlar e realizar a execução orçamentária da receita e da despesa;
V – estabelecer, normatizar e implementar metodologia para desenvolvimento e acompanhamento 

físico-financeiro dos planos, programas, projetos, convênios e similares de responsabilidade do IEF;
VI – avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementa-

res a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento, em articulação com a Semad;
VII – acompanhar e avaliar o desempenho global do IEF a fim de subsidiar as decisões relativas à 

gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e ao cumprimento de objetivos e metas 
estabelecidos;

VIII – elaborar e formalizar convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse do 
IEF, bem como suas respectivas alterações.

Art. 35 – A Gerência de Compras e Contratos tem como competência coordenar, executar e orien-
tar as atividades de compras, bem como gerir os contratos delas decorrentes, monitorando sua execução, com 
atribuições de:

I – gerenciar, executar e orientar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das 
aquisições de material de consumo e permanente, de contratação de serviços e obras, conforme demanda devi-
damente especificada pelas unidades do IEF;

II – adotar medidas de compras sustentáveis, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 
ambiente, conforme diretrizes da Semad e da Seplag;

III – elaborar, formalizar e acompanhar a execução e vigência dos contratos firmados no âmbito do 
IEF, bem como adotar, junto aos gestores, medidas cabíveis para renovação, apostilamento e aditamento.

Art. 36 – A Gerência de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo equilíbrio 
contábil-financeiro do IEF, com atribuições de:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização 
da receita e da despesa pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em 
que o IEF seja parte;

II – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 
aplicável à matéria;

III – elaborar os relatórios de prestações de contas do IEF e dos termos de parceria, convênios, 
acordos e instrumentos congêneres em que o IEF seja parte;

IV – acompanhar a execução financeira e analisar as prestações de contas, no âmbito financeiro, de 
convênios, acordos ou instrumentos congêneres em que o IEF seja parte;

V – avaliar permanentemente a eficácia dos instrumentos de arrecadação e cobrança utilizados 
pelo IEF, bem como propor sua substituição ou reformulação quando necessário;

VI – orientar e processar os pedidos de parcelamento de débitos relativos às penalidades de multa 
pecuniária processados pelo IEF;

VII – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-
nistrativa dos cadastros vinculados ao IEF, bem como disponibilizar informações aos órgãos competentes;

VIII – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global do IEF, a fim de subsidiar a tomada 
de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento dos objetivos e metas 
estabelecidos;

IX – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais 
tomadas de contas que se façam necessárias.

Art. 37 – A Gerência de Logística e Patrimônio tem como competência propiciar o apoio adminis-
trativo e logístico às unidades do IEF, com atribuições de:

I – orientar, gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patri-
mônio mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

II – orientar, gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos 
demais imóveis em uso pelas unidades do IEF;

III – programar, coordenar e controlar as atividades de transportes, guarda e manutenção de veícu-
los das unidades do IEF, bem como aquelas relacionadas aos acidentes e às infrações de trânsito, de acordo com 
as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

IV – gerir os arquivos do IEF, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

V – gerenciar os serviços de protocolo e mensageria;
VI – coordenar a formalização dos processos de alienação de bens do IEF e controlar os registros 

nos sistemas de controle;
VII – definir diretrizes, executar e controlar as atividades relacionadas a estocagem, movimenta-

ção e utilização de material de consumo e permanente, conforme regulamentação vigente;
VIII – planejar, orientar e coordenar a guarda, movimentação e destinação dos bens apreendidos, 

sob a responsabilidade do IEF, em articulação com a Semad.
Art. 38 – As Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio têm como competência 

coordenar e executar as atividades relativas à política florestal e de biodiversidade do Estado, à preservação da 
flora e da fauna silvestre e ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis, respeitadas as diretrizes emana-
das pelas diretorias do IEF, no âmbito da respectiva área de abrangência, com atribuições de:

I – planejar, supervisionar e orientar as atividades do IEF a serem executadas por suas unidades 
administrativas;

II – coordenar e analisar os requerimentos de autorização para queima controlada e para interven-
ção ambiental dos empreendimentos não passíveis de licenciamento ambiental e dos passíveis de licenciamento 
ambiental simplificado, de atividades relacionadas ao cadastro de plantio, à declaração de colheita, ao transporte 
e ao consumo de florestas de produção;

III – supervisionar a instauração e condução dos processos administrativos de autos de infração 
de sua competência;

IV – atender às requisições de acesso à informação e as denúncias provenientes de cidadãos e dos 
órgãos de controle no âmbito da sua área de abrangência territorial;

V – controlar a arrecadação de recursos de emolumentos, taxas e demais receitas, no âmbito de 
suas competências;

VI – prestar assessoramento às unidades regionais do Copam nos processos de autorização para 
supressão da vegetação nativa analisados e nos de julgamento de recursos contra decisões de atos autorizativos 
do IEF;

VII – atender as requisições de acesso à informação e as denúncias provenientes de cidadãos e dos 
órgãos de controle no âmbito da sua área de abrangência territorial.

Parágrafo único – Compete ao Supervisor Regional do IEF, na sua área de abrangência:
I – decidir sobre os requerimentos de autorização para intervenção ambiental vinculados a empre-

endimentos e atividades não passíveis de licenciamento ambiental ou passíveis de licenciamento ambiental 
simplificado, ressalvadas as competências do Copam, ou localizados em unidades de conservação de proteção 
integral instituídas pelo Estado e em RPPN reconhecidas pelo IEF;

II – estabelecer as compensações ambientais relativas aos requerimentos para intervenção ambien-
tal no âmbito de suas competências, ressalvadas as competências do Copam;

III – decidir as autorizações de manejo de fauna silvestre aquática ou terrestre, vinculadas a ati-
vidades ou empreendimentos não sujeitos ao licenciamento ambiental, ou sujeitos ao licenciamento ambiental 
simplificado;

IV – decidir sobre autorizações de captura, coleta e transporte de espécimes de flora e de fauna 
silvestre em unidades de conservação de proteção integral e RPPN reconhecidas pelo IEF;

V – decidir sobre as defesas interpostas quanto à autuação e aplicação de penalidades e demais 
sanções administrativas previstas na legislação, incluindo a cobrança da reposição florestal, em relação aos 
autos de infração lavrados por:

a) servidores credenciados pelo IEF e lotados na área de abrangência da URFBio;
b) agentes conveniados da PMMG anteriores a 21 de janeiro de 2011, no âmbito de competências 

do IEF;
VI – decidir sobre recursos interpostos em processos administrativos de exclusão de beneficiários 

dos programas de pagamento por serviços ambientais;
VII – deliberar, conjuntamente com o Gabinete, sobre a movimentação e demais atos de gestão de 

pessoas relativos aos servidores lotados na respectiva unidade regional.
Art. 39 – O Núcleo de Biodiversidade tem como competência coordenar as ações relativas à ges-

tão das unidades de conservação, à recuperação ambiental e ao manejo da fauna silvestre no âmbito da área de 
abrangência da URFBio, com atribuições de:

I – coordenar as ações de gestão, implementação, proteção, manejo e regularização fundiária das 
unidades de conservação estaduais localizadas na área de abrangência da URFBio;

II – formalizar, instruir e analisar:
a) os processos administrativos de compensação ambiental em unidades de conservação estaduais, 

conforme o disposto no art. 75 da Lei nº 20.922, de 2013;
b) os processos administrativos de compensação ambiental em unidades de conservação estaduais, 

conforme o disposto nos arts. 17 e 30 a 32 da Lei Federal nº 11.428, de 2006, desvinculados dos processos de 
licenciamento ambiental;

c) os processos administrativos de compensação de reserva legal e de regularização fundiária em 
unidades de conservação estaduais;

d) os processos administrativos de análise dos cadastros ambientais dos imóveis rurais inscritos no 
Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – Sicar Nacional;

III – analisar propostas de criação de RPPN e de seus planos de manejo, a fim de subsidiar decisão 
da instância competente;

IV – apoiar e executar as ações de conservação e de recuperação de ecossistemas, com especial 
atenção às áreas prioritárias para a conservação de biodiversidade, solo e recursos hídricos;

V – coordenar as atividades das Unidades de Conservação, dos Centros de Triagem e de Recupe-
ração de Animais Silvestres e dos Viveiros Florestais do IEF;

VI – coordenar e executar atividades de conservação, restauração, recuperação e uso sustentável 
de biodiversidade, bem como de florestamento e reflorestamento;

VII – apoiar o cadastramento de imóveis rurais e sua análise no Sicar Nacional, desvinculados aos 
processos de intervenção ambiental;

VIII – analisar os processos administrativos de compensação, aprovação e alteração de localização 
de reserva legal, desvinculados dos processos de intervenção ambiental;

IX – executar, acompanhar e monitorar as atividades relativas à implementação do PRA;
X – prestar apoio às atividades relativas ao cadastro de áreas para soltura de animais silvestres;
XI – decidir sobre os requerimentos de autorização de uso e manejo de fauna silvestre em cativeiro, 

ressalvados os incisos XVIII e XIX do art. 43, e controlar o funcionamento dos respectivos estabelecimentos;
XII – decidir sobre os requerimentos de autorização de atividades de pesca e reposição de estoque 

pesqueiro;
XIII – executar e apoiar ações de educação ambiental.
Art. 40 – As Unidades de Conservação têm como competência proteger a biodiversidade e os atri-

butos naturais e histórico-culturais da sua área de abrangência, garantindo a continuidade da prestação dos ser-
viços ecossistêmicos oferecidos à comunidade, com atribuições de:

I – garantir o cumprimento do seu objetivo de criação, desenvolver e apoiar as atividades de edu-
cação e interpretação ambiental e de comunicação;

II – adotar as medidas necessárias à proteção e à guarda das unidades de conservação;
III – adotar práticas de gestão de conflitos com a comunidade porventura inserida no interior e pre-

sente nas zonas de amortecimento ou áreas de entorno das unidades de conservação;
IV – apoiar a elaboração de estudos para criação, revisão, alteração e implantação de seu plano 

de manejo;
V – apoiar as atividades de regularização fundiária na realização do georreferenciamento dos imó-

veis localizados, total ou parcialmente, no interior das unidades de conservação, bem como sua avaliação de 
mercado;

VI – analisar requerimentos de autorização para licenciamento ambiental de empreendimentos;
VII – autorizar, apoiar e acompanhar ações de recuperação e restauração que não tenham finali-

dade de pesquisa científica, conforme previsão do plano de manejo;
VIII – analisar e decidir os processos de manejo de fogo no interior ou na zona de amortecimento 

da Unidade de Conservação;
IX – elaborar e encaminhar o fator de qualidade da unidade de conservação, conforme legislação 

aplicável;
X – elaborar, monitorar e executar o Plano Operativo Anual da Unidade de Conservação, e manter 

atualizado o banco de dados, bem como o respectivo relatório anual das ocorrências e ações desempenhadas 
pela equipe da Unidade de Conservação;

XI – apoiar e executar as atividades correlatas ao CAR, nos limites da Unidade de Conservação;
XII – contribuir com a implantação dos Planos de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais.
Art. 41 – Os Centros de Triagem e de Recuperação de Animais Silvestres têm como competência 

realizar o manejo dos animais silvestres provenientes de operações de fiscalização, resgate ou entrega volun-
tária por particulares, bem como as ações necessárias para a reintrodução destes animais no ambiente natural, 
com atribuições de:

I – receber, identificar, triar, tratar, reabilitar e destinar os animais silvestres;
II – executar o manejo sanitário, nutricional e comportamental dos animais silvestres;
III – acompanhar as pesquisas científicas no Centros de Triagem e de Recuperação de Animais 

Silvestres;
IV – implementar e executar o programa de educação ambiental nos Centros de Triagem e de 

Recuperação de Animais Silvestres;
V – praticar os atos necessários e inerentes à gestão administrativa dos Centros de Triagem e de 

Recuperação de Animais Silvestres, inclusive planejar e instruir o processo de aquisição de insumos e serviços 
necessários a sua manutenção e gerir seus respectivos contratos, em articulação com o Núcleo de Administra-
ção e Finanças.

Art. 42 – Os Viveiros Florestais têm como competência produzir mudas com fins de recuperação 
e restauração de ecossistemas, com atribuições de:

I – identificar matrizes, coletar e beneficiar sementes de espécies nativas da flora;
II – produzir e destinar mudas de espécies nativas e exóticas para fins de recuperação e restauração 

de ecossistemas, de arborização rural e urbana, de reflorestamento, de recuperação e restauração de áreas com 
objetivo socioeconômico;
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